
Comunicado

PROJETOS, ORÇAMENTO E GESTÃO
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO

Artigo 115 da CE - Suplemento Especial

A Coordenadoria de Recursos Humanos do Estado, à vista do que dispõe o § 2º 
do artigo 5º do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006 (Institui o Sistema 
Único de Cadastro de Cargos e Funções-Atividades - SICAD, da Administração 
Direta e das Autarquias do Estado) COMUNICA aos órgãos setoriais de recursos 
humanos da Administração Direta e Autarquias do Estado que encaminhará à 
Imprensa Ofi cial do Estado S.A. – IMESP as informações coletadas e sistematiza-
das relativas à quantidade de cargos, empregos públicos e funções-atividades, 
ocupados e vagos, em 31 de dezembro de 2020, para publicação em Suplemento 
Especial do Diário Ofi cial do Estado, Executivo, Seção I, no dia 30 de abril de 
2021, em cumprimento ao disposto no § 5º, do artigo 115, da Constituição 
Estadual.

AS ENTIDADES FUNDACIONAIS, DE ECONOMIA MISTA E AS EMPRESAS PÚBLICAS 
DEVERÃO, para atendimento ao dispositivo constitucional, encaminhar direta-
mente à Imprensa Ofi cial do Estado S.A - IMESP, impreterivelmente até o dia 
06 de abril de 2021, o quantitativo de seus quadros.

Essas entidades, na hipótese de maiores esclarecimentos quanto a transmissão 
e publicação, deverão contatar a Imprensa Ofi cial do Estado pelo telefone: 
SAC 0800 01234 01.

O arquivo deverá vir no formato texto com tabulação e salvo como texto 
sem formatação e enviado para o email:

artigo115@imprensaofi cial.com.br
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Artigo 38 - O Poder Público Estadual promoverá ações que 
assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de traba-
lho para todos, independentemente da fé ou religião de cada 
um, sendo vedado ao poder público estadual a contratação, em 
qualquer modalidade, ainda que por concurso ou licitação, que 
contenha alguma exigência ou preferências de caráter religioso.

Artigo 39 - As agências de publicidade e produtores inde-
pendentes, quando contratados pelo poder público estadual, 
abrangendo os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem 
como aqueles contratados pelo Ministério Público e a Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, deverão observar que a peça 
publicitária, os comerciais e anúncios não abordem, por qual-
quer forma, a discriminação religiosa.

Artigo 40 - O Poder Executivo do Estado de São Paulo 
promoverá, anualmente com o apoio das emissoras de rádio e 
televisão educativas do Estado, amplas campanhas públicas de 
combate à intolerância e à discriminação religiosa, incentivando 
sempre o respeito às diferenças de credo.

Artigo 41 - O Estado de São Paulo deve prevenir e combater 
casos de violência, discriminação e intolerância fundadas na 
religião ou crença, em especial através da realização de inves-
tigações eficazes, no que compete ao Estado, que combatam a 
impunidade.

Artigo 42 - Vetado.
Artigo 43 - Vetado.
Artigo 44 - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
CAPÍTULO VI
Do Dia da Liberdade Religiosa
Artigo 45 - Fica a data de 25 de maio, já instituída como 

o Dia Estadual da Liberdade Religiosa (Lei nº 15.365, de 21 de 
março de 2014), definida como a data de referência das come-
morações pela criação da Lei Estadual da Liberdade Religiosa no 
Estado de São Paulo.

CAPÍTULO VII
Do Selo de Promoção da Liberdade Religiosa
Artigo 46 - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
§ 3º - Vetado.
CAPÍTULO VIII
Da Instituição do Dia Estadual de Combate à Intolerância 

Religiosa
Artigo 47 - Fica instituído o Dia Estadual de Combate à Intole-

rância Religiosa, a ser comemorado anualmente em 21 de janeiro, 
em sintonia e uniformidade com a data comemorativa da União, 
estabelecida pela Lei nº 11.635, de 27 de dezembro de 2007.

Parágrafo único - A data fica incluída no Calendário Oficial 
do Estado de São Paulo para efeitos de comemorações, mani-
festações e eventos.

CAPÍTULO IX
Da Instituição do Prêmio Promoção da Liberdade Religiosa
Artigo 48 - Fica instituído no âmbito do Estado de São Paulo 

o Prêmio Promoção da Liberdade Religiosa, a ser concedido 
anualmente na semana do dia 25 de maio, Dia Estadual da 
Liberdade Religiosa.

Parágrafo único - O Prêmio Promoção da Liberdade Religio-
sa será entregue pelo Governo do Estado de São Paulo, em sole-
nidade, às pessoas físicas ou jurídicas cujos trabalhos ou ações 
mereçam especial destaque na promoção da liberdade religiosa.

Artigo 49 - O Prêmio a que se refere o artigo precedente 
consistirá na concessão de diploma com menção honrosa e, no 
caso de haver apoio da iniciativa privada, de quantia pecuniária.

Artigo 50 - O Prêmio Promoção da Liberdade Religiosa será 
concedido às seguintes categorias:

I - organizações não governamentais, compreendendo 
entidades de direito privado sem fins lucrativos, regularmente 
estabelecidas no Estado de São Paulo, que tenham prestado 
relevante serviço na promoção da liberdade religiosa.

II - estudantes de todos os níveis, de instituições de ensino 
reconhecidas pela Secretaria Estadual de Educação e Ministério 
da Educação, que apresentarem monografias sobre tema previa-
mente estabelecido;

III - livre, compreendendo pessoas que merecem especial 
destaque por ações, conduta ou atividade de promoção da 
liberdade religiosa.

Artigo 51 - A concessão do prêmio ficará a cargo de uma 
Comissão de Julgamento, composta por 7 (sete) membros, sob a 
presidência de um, todos indicados pelo chefe do Poder Executi-
vo do Estado de São Paulo.

Artigo 52 - O Poder Executivo do Estado de São Paulo, 
mediante ato próprio, regulamentará a presente lei, dispondo 
sobre a composição e funcionamento da Comissão de Julga-
mento, das inscrições para habilitação das categorias, bem como 
regras para a premiação.

CAPÍTULO X
Da Participação Social
Artigo 53 - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
§ 3º - Vetado.
CAPÍTULO XI
Das Violações à Liberdade Religiosa e as Sanções Admi-

nistrativas
SEÇÃO I
Das Premissas Quanto às Infrações e Sanções Administrati-

vas Decorrentes da Violação à Liberdade Religiosa
Artigo 54 - A discriminação entre indivíduos por motivos 

de religião ou de convicções constitui uma ofensa à dignidade 
humana e deve ser condenada como uma violação dos direitos 
humanos e das liberdades civis fundamentais proclamados na 
Constituição Federal, na Declaração Universal de Direitos Huma-
nos e enunciados detalhadamente nos pactos internacionais 
de direitos humanos, além de constituir um obstáculo para as 
relações amistosas e pacíficas entre as nações.

Artigo 55 - A violação à liberdade religiosa sujeita o infrator 
às sanções de natureza administrativas previstas na presente 
Lei, sem prejuízo das sanções previstas no Código Penal, além 
de respectiva responsabilização civil pelos danos provocados.

Artigo 56 - É vedado ao Estado interferir na realização de 
cultos ou cerimônias ou ainda obstaculizar, de qualquer forma, 
o exercício da liberdade religiosa, ficando os agentes estatais 
sujeitos à responsabilização administrativa, sem prejuízo da 
declaração administrativa e/ou judicial de nulidade dos referidos 
atos administrativos ilícitos.

Artigo 57 - Nenhum indivíduo ou grupo religioso, majoritá-
rio ou minoritário, será objeto de discriminação por motivos de 
religião ou crenças por parte do Estado, seja pela administração 
direta e indireta, concessionários, permissionários, entidades 
parceiras e conveniadas com o Estado, escolas privadas com 
funcionamento autorizado pelo Estado, outros contratados pelo 
Estado, ou por parte de quaisquer instituições, organizações 
religiosas, grupo de pessoas ou particulares.

Parágrafo único - Entende-se por intolerância e discrimina-
ção baseadas na religião ou na crença:

1. toda distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada 
na religião ou nas crenças e cujo fim ou efeito seja a abolição ou 
o término do reconhecimento, gozo e exercício, em condições de 
igualdade, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;

2. qualquer uso ou incitação à violência contra indivíduos 
ou grupos religiosos por conta de seu credo religioso;

SEÇÃO II
Das Infrações Administrativas à Liberdade Religiosa e as 

Sanções Administrativas
Artigo 58 - Impedir ou obstar o acesso de alguém, devida-

mente habilitado, a qualquer cargo da administração direta ou 
indireta, inclusive cargos das carreiras militares do Estado de 
São Paulo, bem como a vaga/cargo nas concessionárias de ser-
viços públicos e em outras empresas, instituições e associações 
contratadas e/ou parceiras do poder público estadual, por moti-
vo de discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 

cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Parágrafo único - Incorre na mesma sanção administrativa 
quem, por motivo de discriminação religiosa, obstar a promo-
ção funcional, obstar outra forma de benefício profissional ou 
proporcionar ao servidor público e também ao empregado tra-
tamento diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente 
quanto à remuneração.

Artigo 59 - Recusar, negar ou impedir a inscrição ou 
ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público ou 
privado de qualquer grau, por discriminação e/ou intolerância 
religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 60 - Impedir, por discriminação religiosa e/ou intole-
rância religiosa, o acesso ou uso de transportes públicos, como 
ônibus, trens, metrô, navios barcas, barcos, avião ou qualquer 
outro meio de transporte concedido, enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 61 - Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios 
públicos ou residenciais e elevadores ou escada de acesso aos mes-
mos, por discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 62 - Impedir o acesso ou recusar atendimento em 
estabelecimentos comerciais em geral, estabelecimentos espor-
tivos, clubes sociais abertos ao público ou locais semelhantes 
abertos ao público por motivo de discriminação religiosa e/ou 
intolerância religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 63 - Praticar, induzir ou incitar a discriminação 
religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 64 - Escarnecer de alguém publicamente, por motivo 
de crença ou função religiosa, impedir ou perturbar cerimônia ou 
prática de culto religioso, vilipendiar publicamente ato ou objeto 
de culto religioso enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 65 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou 
o decoro utilizando de elementos referentes à religião enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 66 - Obstar o pleno exercício do direito de objeção 
de consciência nos termos definidos e regulamentados por esta 
lei enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 67 - Proibir a livre expressão e manifestação da 
religião ou crença, sendo estas expressões e manifestações 
permitidas aos demais cidadãos enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 68 - Proibir e/ou restringir o uso de trajes religiosos 
por parte de candidatos em concursos públicos ou processos 
seletivos para provimentos de cargos públicos e empregos 
públicos, bem como para fins de provas admissionais, matrícula 
e frequência de alunos nas escolas da rede pública e privada de 
ensino que não adotem uniformes padronizados enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 69 - Incutir em alunos, valendo-se da posição de 
superioridade hierárquica de professor, convicções religiosas e 
ideológicas que violem a liberdade religiosa.

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - vetado.
Parágrafo único - As aulas de ensino religioso ministradas 

nas escolas confessionais nos termos previstos no inciso II, do art. 
20 da Lei nº 9.394, 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e 

fase de fixação quanto na fase de execução da sanção adminis-
trativa, desde que o infrator comprove ter-lhe sido imposta san-
ção administrativa decorrente da mesma infração administrativa 
por outro ente federativo.

Artigo 79 - As multas não pagas serão inscritas na dívida 
ativa do Estado de São Paulo e ficarão passíveis de execução 
fiscal, nos termos da Lei n.º 6.830, de 22 de setembro de 1980.

CAPÍTULO XII
Das Disposições Finais
Artigo 80 - A autoridade competente que, tendo conheci-

mento das infrações previstas nesta lei, não adotar providências 
para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil 
e administrativamente nos termos da legislação específica 
aplicável.

Artigo 81 - Vetado.
Artigo 82 - As despesas decorrentes da implantação desta 

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Artigo 83 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2021
JOÃO DORIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 12 de 

março de 2021.

 LEI Nº 17.347, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

(Projeto de lei nº 1027, de 2019, da Deputada Marina 
Helou - REDE)

Institui a Política Estadual pela Primeira Infância 
de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
SEÇÃO I
Das Disposições Gerais
Artigo 1º - Esta Lei institui a Política Estadual pela Primeira 

Infância (“Política”) e define princípios, diretrizes e competên-
cias para a formulação e implementação de políticas públicas 
para a primeira infância pelo Estado de São Paulo.

§ 1º - As políticas públicas para a primeira infância são 
instrumentos por meio dos quais o Estado assegura o atendi-
mento dos direitos da criança na primeira infância, com vistas 
ao seu desenvolvimento integral, considerando-a como sujeito 
de direitos e cidadã.

§ 2º - Para os efeitos desta Lei considera-se primeira infância o 
período que abrange os primeiros seis anos completos ou setenta 
e dois meses de vida da criança, considerados na perspectiva do 
ciclo vital e do contexto familiar e sociocultural em que se insere.

§ 3º - As políticas públicas a que se refere esta lei, bem como 
os planos, programas, projetos, serviços e benefícios de atenção à 
criança executados pelo Estado, serão formulados segundo o princí-
pio da prioridade absoluta estabelecida no art. 227 da Constituição 
Federal e explicitada no art. 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e no art. 3º 
da Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 (Marco Legal da 
Primeira Infância) devendo ser reconhecida a condição peculiar da 
criança como sujeito em desenvolvimento.

Artigo 2º - O monitoramento e a avaliação da Política e seus 
desdobramentos visarão assegurar a plena vivência da infância 
enquanto valor em si mesma e como etapa de um processo contínuo 
de crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e participação social.

SEÇÃO II
Dos Princípios, das Diretrizes e das Áreas Prioritárias
Artigo 3º - A Política, seus planos, programas, projetos, 

serviços e benefícios voltados ao atendimento dos direitos da 
criança na primeira infância, considerando as peculiaridades 
dessa faixa etária e mantendo relação com as etapas posteriores 
da vida, obedecerão aos seguintes princípios:

I - atenção ao interesse superior da criança;
II - promoção do desenvolvimento integral e integrado de 

suas potencialidades;

Bases da Educação não constituem violação à liberdade religiosa, 
tampouco implicam na infração administrativa prevista no caput.

Artigo 70 - Escarnecer dos alunos e de seus familiares em 
razão de crença, valendo-se da posição de superioridade hierár-
quica de professor.

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - vetado.
Artigo 71 - Os valores das multas administrativas poderão 

ser elevados em até 10 (dez) vezes, quando for verificado que, 
em razão do porte do estabelecimento ou instituição, no caso de 
pessoas jurídicas, as sanções resultarão inócuas.

Artigo 72 - Se quaisquer das infrações administrativas 
previstas nos artigos anteriores forem cometidas por intermédio 
dos meios de comunicação social, redes sociais na internet, ou 
publicação de qualquer natureza os valores das multas poderão 
ser elevados em até 10 (dez) vezes.

Parágrafo único - Na hipótese do caput, a autoridade 
competente para apuração das infrações administrativas poderá 
pleitear ao Poder Judiciário, sob pena de desobediência:

1. o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos 
exemplares do material respectivo;

2. a cessação das respectivas transmissões radiofônicas 
ou televisivas;

3. a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, 
televisivas, eletrônicas ou da publicação por qualquer meio;

4. a interdição das respectivas mensagens ou páginas de 
informação na rede mundial de computadores.

Artigo 73 - Serão levados em consideração na aplicação das 
sanções administrativas:

I - a gravidade da infração;
II - o efeito negativo produzido pela infração;
III - a situação econômica do infrator;
IV - a reincidência.
Artigo 74 - São passíveis de punição, na forma da presente lei, 

a administração direta e indireta e seus agentes públicos; agentes 
políticos; servidores públicos civis e militares; os concessionários, 
permissionários e qualquer contratado e delegatário do Estado; 
entidades parceiras e conveniadas com o Estado; escolas privadas 
com funcionamento autorizado pelo estado; organizações religio-
sas; e, ainda, qualquer instituição, grupo de pessoas ou particulares, 
os cidadãos e qualquer organização social ou empresa, com ou 
sem fins lucrativos, de caráter privado, instaladas no Estado de São 
Paulo, que intentarem contra o que dispõe esta lei.

SEÇÃO III
Do Processo Administrativo de Apuração das Infrações 

Administrativas e Aplicação das Sanções Administrativas
Artigo 75 - A prática dos atos discriminatórios a que se 

refere esta lei será apurada em processo administrativo, que 
terá início mediante:

I - reclamação do ofendido;
II - ato ou ofício de autoridade competente; ou
III - comunicado de organizações não governamentais de 

defesa da cidadania e direitos humanos.
Artigo 76 - As denúncias de infrações serão apuradas, 

mediante manifestação do ofendido ou de seu representante 
legal, pela Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São 
Paulo, que deverá seguir os seguintes procedimentos:

I - a autoridade competente tomará o depoimento pessoal 
do reclamante no prazo de 10 (dez) dias;

II - a fase instrutória, na qual serão produzidas as provas 
pertinentes e realizadas as diligências cabíveis, terá o prazo de 
conclusão de 60 (sessenta) dias, garantidas a ciência das partes 
e a possibilidade da produção probatória e do contraditório;

III - é facultada a oitiva do reclamante e do reclamado, em 
qualquer fase deste procedimento;

IV - finda a fase instrutória, será facultada a manifestação 
do reclamante e do reclamado;

V - por fim, será proferido relatório conclusivo no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias do último ato processual, sendo 
encaminhado para decisão da Secretaria da Justiça e Cidadania.

§ 1º- Os prazos previstos neste artigo admitem prorrogação 
por até duas vezes, desde que devidamente justificada.

§ 2º - As pessoas jurídicas serão representadas por seus 
administradores ou prepostos, sendo válida a ciência dos atos 
procedimentais feita pela entrega de Aviso de Recebimento na 
sede da pessoa jurídica.

Artigo 77 - Os recursos provenientes das multas estabele-
cidas por esta lei serão destinados para campanhas educativas.

Artigo 78 - Em observância aos princípios da proporcionali-
dade e razoabilidade, é permitida a justificada compensação de 
sanções administrativas pela autoridade competente, tanto na 
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perda em relação à parcela do produto da arrecadação do ICMS 
auferida no exercício anterior.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2021
JOÃO DORIA
Marco Antônio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 12 de 

março de 2021.

 Decretos
 DECRETO Nº 65.565, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

Altera o Decreto nº 65.298, de 18 de novembro 
de 2020, que dispõe sobre o Estatuto Padrão das 
Associações de Pais e Mestres – APMs

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º- O parágrafo único do artigo 1º do Decreto nº 

65.298, de 18 de novembro de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Parágrafo único - A continuidade dos repasses e dos ajustes a 
que se refere o "caput" deste artigo fica condicionada à realização, 
até 18 de julho de 2021, de Assembleia Geral pelas Associações de 
Pais e Mestres, para adoção do Estatuto Padrão.". (NR)

Artigo 2º -Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 12 de março de 

2021.

 DECRETO Nº 65.566, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação pela VIAPAULISTA S/A, as áreas necessárias à 
implantação de dispositivo do tipo diamante no km 
65+080m da Rodovia Antônio Machado Sant'Anna, 
SP-255, no Município de Américo Brasiliense, 
Comarca de Araraquara, e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e nos termos do disposto nos artigos 
2º e 6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
e no Decreto nº 62.333, de 21 de dezembro de 2016,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam declaradas de utilidade pública, para fins 

de desapropriação pela VIAPAULISTA S/A, empresa concessionária 
de serviço público, por via amigável ou judicial, as áreas iden-
tificadas nas plantas cadastrais de códigos nºs DE-SPD065255-
-065.066-029-D02/004 e DE-SPD065255-065.066-029-D02/005 e 
nos memoriais descritivos constantes nos autos do Processo 
ARTESP-PRC-2020/00996, necessárias à implantação de dispositivo 
do tipo diamante no km 65+080m da Rodovia Antônio Machado 
Sant'Anna, SP-255, no Município de Américo Brasiliense, Comarca 
de Araraquara, as quais totalizam 7.182,07m² (sete mil, cento e 
oitenta e dois metros quadrados e sete decímetros quadrados) e 
se encontram inseridas dentro dos perímetros a seguir descritos:

I - área 4 - conforme a planta nº DE-SPD065255-
-065.066-029-D02-004, a área, que consta pertencer à 
Juriti Agropecuária Ltda. e/ou outros, situa-se entre os km 
64+418,26m e 64+562,55m da Rodovia SP-255, pista norte, 
no Município de Américo Brasiliense, Comarca de Araraquara, 
e tem linha de divisa que, partindo do ponto denominado 1, de 
coordenadas N=7595415.10689296 e E=806424.15763106, é 
constituída pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 
1-2 - em linha reta com azimute de 165°24'34" e distância 
de 006,82m; segmento 2-3 -  em linha reta com azimute de 
217°54'07" e distância de 140,06m; segmento 3-4 - em linha 
reta com azimute de 036°04'21" e distância de 077,69m; 
segmento 4-5 - em linha reta com azimute de 038°39'32" e 
distância de 051,95m; segmento 5-6 - em linha reta com azimu-
te de 345°13'39" e distância de 004,65m; segmento 6-1 - em 
linha reta com azimute de 038°18'01" e distância de 011,80m, 
perfazendo uma área de 270,63m² (duzentos e setenta metros 
quadrados e sessenta e três decímetros quadrados);

II - área 5 - conforme a planta nº DE-SPD065255-
-065.066-029-D02-004, a área, que consta pertencer à Juriti 
Agropecuária Ltda. e/ou outros, situa-se entre os km 64+581,74m 
e 65+270,33m  da Rodovia SP-255, pista norte, no Município 
de Américo Brasiliense, Comarca de Araraquara, e tem linha de 
divisa que, partindo do ponto denominado 1, de coordenadas 
N=7595282.85144387 e E=806328.04814521, é constituída 
pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 1-2 - em linha 
reta com azimute de 129°12'49" e distância de 006,19m; 
segmento 2-3 - em linha reta com azimute de 218°40'14" e 
distância de 238,45m; segmento 3-4 - em linha reta com azimute 
de 149°08'29" e distância de 082,36m; segmento 4-5 - em 
linha reta com azimute de 148°57'18" e distância de 039,05m; 
segmento 5-6 - em linha reta com azimute de 219°07'25" e 
distância de 194,58m; segmento 6-7 - em linha reta com azimute 
de 270°10'42" e distância de 089,63m; segmento 7-8 - em 
linha reta com azimute de 307°56'34" e distância de 046,81m; 
segmento 8-9 - em linha reta com azimute de 218°24'11" e dis-
tância de 157,24m; segmento 9-10 - em linha reta com azimute 
de 308°28'46" e distância de 005,22m; segmento 10-11 - em 
linha reta com azimute de 038°05'06" e distância de 029,92m; 
segmento 11-12 - em linha reta com azimute de 038°14'09" e 
distância de 103,27m; segmento 12-13 - em linha reta com azimu-
te de 128°16'32" e distância de 004,77m; segmento 13-14 - em 
linha reta com azimute de 039°43'18" e distância de 024,32m; 
segmento 14-15 - em linha reta com azimute de 123°07'37" e 
distância de 046,97m; segmento 15-16 - em linha reta com azimu-
te de 036°48'48" e distância de 008,47m; segmento 16-17 - em 
linha reta com azimute de 102°02'36" e distância de 045,60m; 
segmento 17-18 - em linha reta com azimute de 064°15'39" e 
distância de 055,58m; segmento 18-19 - em linha reta com azimu-
te de 039°48'13" e distância de 161,77m; segmento 19-20 - em 
linha reta com azimute de 339°05'48" e distância de 037,36m; 
segmento 20-21 - em linha reta com azimute de 307°20'58" e 
distância de 046,08m; segmento 21-22 - em linha reta com azimu-
te de 331°57'10" e distância de 029,95m; segmento 22-23 - em 
linha reta com azimute de 015°50'37" e distância de 017,97m; 
segmento 23-1 - em linha reta com azimute de 038°00'08" e dis-
tância de 239,99m, perfazendo uma área de 4.842,51m² (quatro 
mil, oitocentos e quarenta e dois metros quadrados e cinquenta e 
um decímetros quadrados);

III- área 6 - conforme a planta nº DE-SPD065255-
-065.066-029-D02-005, a área, que consta pertencer à 
Juriti Agropecuária Ltda. e/ou outros, situa-se entre os km 
64+835,01m e 64+847,41m da Rodovia SP-255, pista sul, no 
Município de Américo Brasiliense, Comarca de Araraquara, e tem 
linha de divisa que, partindo do ponto denominado 1, de coorde-
nadas N=7595119.93206119 e E=806125.40988244, é consti-
tuída pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 1-2 - em 

III - o inciso VI:
“VI - 0,5% (zero vírgula cinco por cento), em função de 

espaços territoriais especialmente protegidos existentes em 
cada município e no Estado, observado o disposto nos §§ 4º e 
5º deste artigo;” (NR)

IV - o § 4º:
“§ 4º - Para os efeitos do inciso VI deste artigo, serão con-

siderados como espaços territoriais especialmente protegidos 
aqueles enquadrados nas categorias integrantes do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação – SNUC e instituídos 
pelo Estado, utilizados com base nos seguintes critérios e pesos:

1. percentual da área de espaços territoriais especialmente 
protegidos existentes no Município em relação à área municipal 
total – ponderação 0,30;

2. percentual da área de espaços territoriais especialmente 
protegidos existentes no Município em relação à área total de 
espaços territoriais especialmente protegidos no Estado – pon-
deração 0,70.” (NR)

V - o § 5º:
“§ 5º - Para os fins do item 2 do § 4º deste artigo, serão 

consideradas as tipologias de espaços territoriais especialmente 
protegidos, de acordo com os seguintes pesos:

1. Estação Ecológica – Peso 1,0 (um);
2. Reserva Biológica – Peso 1,0 (um);
3. Parque Estadual – Peso 0,9 (nove décimos);
4. Monumento Natural – Peso 0,5 (cinco décimos);
5. Refúgio de Vida Silvestre – Peso 0,5 (cinco décimos);
6. Área de Proteção Ambiental – Peso 0,1 (um décimo);
7. Área de Relevante Interesse Ecológico – Peso 0,1 (um 

décimo);
8. Floresta Estadual – Peso 0,2 (dois décimos);
9. Reserva de Desenvolvimento Sustentável – Peso 0,3 

(três décimos);
10. Reserva Extrativista – Peso 0,3 (três décimos);
11. Reserva de Fauna – Peso 0,1 (um décimo);
12. Reserva Particular do Patrimônio Natural – Peso 0,1 (um 

décimo).” (NR)
Artigo 2º - Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao 

artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981:
I - o inciso VIII:
“VIII – 0,5% (zero vírgula cinco por cento), em função de 

espaços territoriais cobertos por vegetação nativa, em áreas 
situadas fora de unidades de conservação de proteção integral 
criadas pelo Estado de São Paulo, que correspondam, no exercí-
cio anterior, ao mínimo de 30% (trinta por cento) da área total 
do município, ou em áreas situadas em Áreas de Proteção e 
Recuperação de Mananciais instituídas por legislação estadual, 
ou áreas situadas dentro de Área de Preservação Ambiental 
– APA, independentemente do seu tamanho, excluídas dupli-
cidades de incidência, conforme levantamento efetuado pela 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, observado o 
disposto nos §§ 6º e 7º deste artigo;” (NR)

II - o inciso IX:
“IX – 0,5% (zero vírgula cinco por cento), em função 

da existência de Plano de Gestão de Resíduos Sólidos e do 
enquadramento em índices de desempenho de aproveitamento 
e destinação de resíduos sólidos, observado o disposto no § 8º 
deste artigo.” (NR)

III - o § 6º:
“§ 6º - Para os efeitos do inciso VIII deste artigo, considera–

se cobertura vegetal nativa as formações florestais e campestres 
com ocorrência no território paulista, mapeadas pelo Inventário 
Florestal do Estado de São Paulo, apresentado anualmente no 
Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria de Infraestrutu-
ra e Meio Ambiente, nos termos do artigo 4º, inciso VIII, da Lei 
nº 9.509, de 20 de março de 1997.” (NR)

IV - o § 7º:
“§ 7º - Para os efeitos do inciso VIII deste artigo:
1. serão consideradas as seguintes tipologias de vegetação 

nativa:
a) Floresta Ombrófila Densa (estágio médio e avançado);
b) Floresta Ombrófila Mista (estágio médio e avançado);
c) Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas;
d) Floresta Estacional Semidecidual (estágio médio e avan-

çado);
e) Floresta Estacional Decidual;
f) Formação Pioneira com Influência Fluvial;
g) Formação Pioneira com Influência Fluviomarinha;
h) Savana Arborizada;
i) Savana Florestada;
j) Savana Gramíneo–lenhosa;
k) Refúgio Ecológico.
2. serão considerados os seguintes parâmetros técnicos 

para mapeamento da cobertura vegetal nativa:
a) mapeamento realizado a partir de imagens orbitais, de 

resolução espacial de 0,5 metro;
b) cálculo do perímetro e da área dos remanescentes de 

cobertura vegetal nativa mapeados utilizando a escala de 
visualização de 1:5.000, com a área mínima mapeada de 0,1 
hectare (1.000 m2);

c) avaliação da acurácia do mapeamento realizada com o 
índice Kappa mínimo de 0,80.” (NR)

V - o § 8º:
“§ 8º - A aplicação do inciso IX deste artigo observará as 

seguintes disposições:
1. considera–se Plano de Gestão de Resíduos Sólidos o 

documento elaborado de acordo com o disposto na Lei federal 
nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, e na Lei nº 12.300, de 16 de março 
de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos, 
podendo ser de âmbito municipal ou intermunicipal;

2. os índices de desempenho de aproveitamento e destina-
ção de resíduos sólidos serão ponderados considerando:

a) existência de coleta seletiva de resíduos sólidos, apurada 
pelo Índice de Qualidade de Gestão de Resíduos Sólidos (IQG), 
que compõe o Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente, nos termos do artigo 4º, 
inciso VIII, da Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, atestada 
anualmente pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente;

b) participação do município em consórcio ou arranjo inter-
municipal para gestão de resíduos sólidos, apurada pelo Índice 
de Qualidade de Gestão de Resíduos Sólidos (IQG), que compõe 
o Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria de Infraestru-
tura e Meio Ambiente, nos termos do artigo 4º, inciso VIII, da Lei 
nº 9.509, de 20 de março de 1997, atestada anualmente pela 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente;

c) disposição final de resíduos sólidos encaminhada a aterro 
sanitário adequado, conforme disposto na legislação específica, 
distribuídos de acordo com normas operacionais orientadas para 
o impedimento de dano ou risco à saúde e à segurança públicas, 
minimizando impactos sobre o meio ambiente, aplicando–se ao cál-
culo da distribuição do recurso destinado aos municípios percentual 
específico a esta disposição, de até 30% (trinta por cento), baseado 
no Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), que compõe o 
Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente, nos temos do artigo 4º, inciso VIII, da Lei nº 9.509, 
de 20 de março de 1997, apurado anualmente pela Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo– CETESB;

d) população total do município.” (NR)
VI - o § 9º:
“§ 9º - A Secretaria da Fazenda e Planejamento publicará os 

índices previstos nos incisos I a IX deste artigo até o dia 30 de 
junho de cada ano.” (NR)

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, produzindo efeitos para cálculo do índice de participação 
dos Municípios a partir do ano–base subsequente ao de sua 
publicação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Artigo 1º - Para o exercício de 2022, o critério previsto no 

inciso I do artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, 
modificado por esta lei, será de 75,5% (setenta e cinco vírgula 
cinco por cento), e os critérios previstos nos incisos VIII e IX do 
referido artigo 1º do mesmo diploma, incluídos por esta lei, 
serão de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) cada um.

Artigo 2º - Nenhum município terá, nos exercícios de 2022 
e 2023, mais que 25% (vinte e cinco por cento) de ganho ou 

SEÇÃO IV
Do Atendimento às Famílias
Artigo 9º - Os programas destinados ao fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários no exercício do cuidado, pro-
teção social e educação dos filhos, integrarão as ações voltadas 
à criança na primeira infância e deverão ser articuladas às áreas 
prioritárias para a Política, previstas no art. 5º, com vistas ao 
desenvolvimento integral e integrado da criança e suas famílias.

Parágrafo único - Vetado.
Artigo 10 - As ações voltadas ao atendimento das famílias 

deverão respeitar seu papel central e insubstituível de proteção, 
promoção, cuidado e educação de seus filhos, objetivando 
atender às necessidades de desenvolvimento integral da criança.

Artigo 11 - O atendimento às famílias, incluindo programas de 
parentalidade, deverá reconhecer suas potencialidades, valorizando 
suas competências e possibilidades de discutir, refletir e definir seu 
próprio projeto de vida na condução da educação das crianças, na 
perspectiva da garantia de direitos sociais, econômicos e culturais e 
do desenvolvimento da autonomia e do protagonismo, bem como 
na gestão das políticas públicas que as envolvam.

Artigo 12 - As políticas públicas para o atendimento das 
famílias deverão superar a visão assistencialista, individualista 
e fragmentada das necessidades das crianças e de suas famílias.

SEÇÃO V
Da Participação Social
Artigo 13 - A sociedade participará da proteção e promoção 

do desenvolvimento integral da criança na primeira infância, em 
parceria com o poder público, dentre outras formas:

I - integrando conselhos de áreas relacionadas à primeira 
infância, com função de acompanhamento, controle e avaliação;

II - apoiando e participando das redes intersetoriais de 
proteção e promoção do desenvolvimento integral da criança 
nas comunidades;

III - promovendo ou participando de campanhas e ações 
socioeducativas que visem aprofundar a consciência social 
sobre o significado da primeira infância no desenvolvimento 
do ser humano.

IV - executando ações complementares ou em parceria com 
o poder público, que contemplem a primeira infância;

V - desenvolvendo programas, projetos e ações compreen-
didos no conceito de responsabilidade social e de investimento 
social privado.

SEÇÃO VI
Do Plano Estadual pela Primeira Infância no Estado de 

São Paulo
Artigo 14 - A Política servirá como base para a elaboração 

do Plano Estadual pela Primeira Infância, referenciado e articula-
do com o Plano Nacional pela Primeira Infância, observando-se, 
na sua elaboração:

I - sua duração mínima e período de avaliação;
II - abrangência de todos os direitos das crianças nessa 

faixa etária;
III - concepção integral da criança como pessoa, sujeito de 

direitos e cidadã;
IV - inclusão de todas as crianças, com prioridade absoluta 

às que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco;
V - elaboração conjunta e participativa de todos os setores 

e órgãos estaduais e municipais que atuam em áreas que têm 
competências diretas ou relacionadas à vida e desenvolvimento 
das crianças;

VI - participação da sociedade, por meio de organizações 
representativas, das famílias e crianças, na sua elaboração, 
assegurando, por meio de técnicas pedagógicas adequadas, a 
participação das crianças de até seis anos na elaboração dos 
Planos Estadual e Municipais pela Primeira Infância;

VII - articulação e complementaridade das ações deste 
Estado com as dos seus Municípios e da União referentes à 
Primeira Infância;

VIII - monitoramento contínuo do processo, incluindo os 
elementos que compõem a oferta dos serviços e avaliação dos 
resultados.

§ 1º - Vetado;
§ 2º - Os Municípios de São Paulo contarão com a articula-

ção e a cooperação do Estado para implementar os respectivos 
Planos Municipais pela Primeira Infância, conforme prazo esta-
belecido pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CONANDA.

SEÇÃO VII
Das Parcerias
Artigo 15 - Vetado.
SEÇÃO VIII
Do Comitê Gestor
Artigo 16 - A coordenação, articulação, monitoramento e 

avaliação da Política Estadual pela Primeira Infância de São 
Paulo, previstos nesta Lei, serão executados por meio do Comitê 
Estadual Intersetorial de Políticas Públicas pela Primeira Infância 
de São Paulo, que tem como finalidade assegurar a articulação 
das ações voltadas à proteção e à promoção dos direitos da 
criança na primeira infância, em âmbito estadual, conforme 
dispuser regulamento.

SEÇÃO IX
Das Disposições Finais
Artigo 17 - Vetado.
Artigo 18 - O Estado informará à sociedade, anualmente, 

a soma dos recursos aplicados no conjunto de programas e 
serviços voltados à primeira infância e o percentual estimado 
que os valores representam em relação ao respectivo orçamento 
realizado.

Artigo 19 - Vetado.
Artigo 20 - As despesas decorrentes da execução do dis-

posto nesta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 21 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2021
JOÃO DORIA
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 12 de 

março de 2021.

 LEI Nº 17.348, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

Altera a Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, 
que dispõe sobre a parcela, pertencente aos municí-
pios, do produto da arrecadação do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os dispositivos a seguir indicados do artigo 1º 

da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

I - o inciso I:
“I - 75% (setenta e cinco por cento), com base na relação 

percentual entre o valor adicionado em cada município e o valor 
total do Estado nos dois exercícios anteriores ao da apuração;” (NR)

II - o inciso V:
“V - 0,5% (zero vírgula cinco por cento), com base no per-

centual entre a área total, no Estado, dos reservatórios de água 
destinados à geração de energia elétrica e dos reservatórios de 
água de interesse regional com função de abastecimento huma-
no, e a área desses reservatórios no município, existentes no 
exercício anterior, levantadas pela Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente;” (NR)

III - abordagem multidisciplinar e intersetorial das políticas 
públicas em todos os níveis, com foco nas necessidades de 
desenvolvimento da criança, priorizando a atuação dos serviços 
de atendimento nos territórios de domicílio da criança;

IV - fortalecimento do vínculo e pertencimento familiar;
V - estreitamento dos laços comunitários;
VI - participação da criança na definição das ações que lhe 

dizem respeito, de acordo com o estágio de desenvolvimento e 
formas de expressão próprias de sua idade;

VII - respeito à individualidade e ritmo próprio de cada 
criança;

VIII - investimento público na promoção da justiça social, da 
equidade e da inclusão sem discriminação da criança deve ser 
prioridade, para que se garanta isonomia ao acesso de bens e 
serviços que atendam crianças na primeira infância;

IX - atenção às necessidades das crianças com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação e outras situações que requerem atenção 
especializada;

X - corresponsabilidade da família, da comunidade e da 
sociedade na atenção, proteção e promoção do desenvolvimento 
integral da criança;

XI - celeridade no processo de adoção, de modo a possibili-
tar o encaminhamento a famílias adotivas da forma mais breve 
possível, respeitando-se o trâmite judicial.

Artigo 4º - São diretrizes para a formulação, elaboração, 
implementação e avaliação da Política:

I - fortalecimento da família no exercício de sua função de 
cuidado e educação de seus filhos na primeira infância a partir 
de atividades centradas na criança, focadas na família e basea-
das na comunidade;

II - participação solidária das famílias e da sociedade, por 
meio de organizações representativas na proteção e promoção 
da criança na primeira infância e controle social das políticas 
públicas;

III - envolvimento do pai/parceiro em todo o processo de 
planejamento reprodutivo, gestação, parto, puerpério e cuidado 
parental, e, quando não houver esta figura, assegurar apoio às 
mulheres que são responsáveis unilateralmente pelos seus filhos, 
se desejarem.

IV - consideração do conhecimento científico, da ética e 
da experiência profissional nos diversos campos da atenção à 
criança e sua família;

V - realização de planos, programas, projetos, serviços e 
benefícios do Estado e Municípios, a curto, médio e longo prazo;

VI - vetado;
VII - monitoramento permanente, avaliação periódica e 

ampla publicidade das ações, dos resultados e do orçamento e 
recursos investidos;

VIII - o respeito à formação cultural da criança, relativa-
mente à identidade cultural e regional e às condições sócio-
-econômicas, étnico-raciais, linguísticas e religiosas, sem prejuízo 
do direito de acesso a outras culturas e formas de aprendizado, e 
liberdade de escolha de qual seguir;

IX - a busca ativa por famílias adotivas, para crianças em 
acolhimento familiar ou institucional, de modo a tornar esse 
processo o mais célere possível.

Artigo 5º - Constituem áreas prioritárias para a Política sem 
prejuízo de outras que porventura venham a ser identificadas em 
consonância com os princípios desta política:

I - convivência familiar e comunitária;
II - saúde materno-infantil;
III - segurança e vigilância alimentar e nutricional;
IV - educação infantil;
V - erradicação da pobreza;
VI - assistência social à família e à criança;
VII - cultura da infância, para a infância e com a infância;
VIII - o brincar e o lazer;
IX - interação social no espaço público;
X - ocupação e uso do espaço urbano e rural, e incentivo à 

convivência em áreas verdes e participação no planejamento e 
na gestão urbana, em consonância com os Municípios;

XI - direito ao meio ambiente sustentável;
XII - garantia dos direitos humanos fundamentais;
XIII - difusão da cultura de paz, educação sem uso de casti-

gos físicos e proteção contra toda forma de violência;
XIV - prevenção de acidentes;
XV - promoção de estratégias de comunicação que visem à 

formação da cidadania das crianças;
XVI - proteção contra exposição precoce aos meios digitais;
XVII - proteção contra qualquer publicidade dirigida às 

crianças na primeira infância.
SEÇÃO III
Da Política Estadual pela Primeira Infância de São Paulo
Artigo 6º - Compete ao Estado coordenar a Política, em 

articulação e cooperação com os Municípios na execução de 
suas respectivas Políticas Municipais pela Primeira Infância com 
ampla participação da sociedade.

Artigo 7º - A Política será formulada e implementada 
mediante a abordagem e coordenação intersetorial que articule 
as diversas políticas setoriais, seus planos, programas, projetos, 
serviços e benefícios a partir de uma visão abrangente para 
atendimento de todos os direitos da criança na primeira infância, 
resguardando as especificidades de cada política e assegurando, 
pelo menos, as seguintes competências:

I - vetado;
II - vetado;
III - atendimento integral à saúde das crianças segundo a 

Política Nacional de Atenção à Saúde da Criança - PNAISC;
IV - vetado;
V - proteção da criança contra todo tipo de violência, abuso 

e exploração sexual, bullying, exposição a conteúdo pornográfi-
co ou sexualmente apelativo, a armas, substâncias psicoativas e 
outros produtos cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica, independentemente de se tratar de exposição 
forçada ou consentida;

VI - acesso a serviços socioassistenciais e setoriais às famí-
lias e às crianças na Primeira Infância;

VII - vetado;
VIII - vetado;
IX - vetado;
X - vetado;
XI - proteção e promoção dos direitos das crianças nos 

meios de comunicação social e na internet;
XII - vetado;
XIII - vetado;
XIV - vetado;
XV - vetado;
XVI - a garantia de vacinas para toda população infantil, 

conforme as recomendações do Programa Nacional de Imu-
nização;

XVII - vetado;
XVIII - proteção à liberdade religiosa;
XIX - o direito de acesso e contato direto com a natureza.
Artigo 8º - As famílias com criança na fase da primeira 

infância terão prioridade na Política, nas situações de:
I - isolamento;
II - trabalho infantil;
III - vivência de violências;
IV - abandono ou omissão que prive as crianças dos estímu-

los essenciais ao desenvolvimento motor, sócio afetivo, cognitivo 
e da linguagem;

V - privação do direito à Educação;
VI - acolhimento institucional ou familiar;
VII - abuso e/ou exploração sexual;
VIII - desemprego dos ascendentes diretos;
IX - vivência de rua;
X - deficiência ou risco ao desenvolvimento psíquico 

saudável;
XI - desnutrição ou obesidade infantil;
XII - medida de privação de liberdade da mãe ou pai;
XIII - emergência ou calamidade pública;
XIV - privação ao direito à moradia em função de determi-

nação administrativa ou judiciária;
XV - aplicação de outras medidas de proteção previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
documento quando visualizado diretamente no portal
www.imprensaoficial.com.br
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